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1. DADOS DO OBJETO AUDITADO
ÓRÇÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE

GESTOR RESPONSÁVEL: Maria José de Sena
OBJETO AUDITADO: Concessão de diárias e passagens
ÁREA DE GESTÃO: Suprimento de Bens e Serviços

PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA: 01/01 à 21/09/2012
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 2h/388h
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS POR AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$ 178.407,12*

* O valor de recursos auditados corresponde a mais de 20% do total de valores pagos referentes a diárias e/ou passagens concedidas pela UFRPE no período supracitado.
2. INTRODUÇÃO

2.1.           CONSIDERAÇÕES GERAIS

A presente atividade está prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT/2012, da UFRPE, e corresponde à atividade n.º 08 – Concessão de diárias e passagens.
Ressalte-se que nenhuma restrição foi imposta aos exames realizados, apesar dos atrasos nas respostas às SA's expedidas por esta Unidade de Auditoria Interna.
Os trabalhos foram realizados na Pró-Reitoria de Administração – PROAD, no período de 02/01/2012 à 21/09/2012, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao setor público federal, e aos seguintes dispositivos legais:

· Lei n.º 8.112, de 1990;

· Decreto n.º 5.992, de 19 de dezembro de 2006;

· Portaria MPOG n.º 505, de 29 de dezembro de 2009;

· Lei 8.162/1991

· Ofício nº 331/2002/COGLE/SRH/MP, 21/11/2002

· Lei 8.460/1992, Art. 22, § 8º

· MP 2.165-3/2001

· Decreto 6.403/2008 

· IN 3/2008, SLTI/MP

· Dec. 3.184/1999, Art. 1º

· Dec. 7.689/2012

· Dec. 825/1993

· Dec. 3.643/2000

· Dec. 940/1993

· Dec. 91.800/1985

· Lei 5.809/1972, e

· Acórdãos do Tribunal de Contas da União.

2.2.            OBJETIVOS GERAIS DA AUDITORIA

Esta atividade de auditoria objetivou subsidiar a Administração Superior na prevenção e correção (ou minimização) de falhas na concessão de diárias e/ou passagens a servidores, ou a colaboradores eventuais da UFRPE.
2.3.            ESCOPO DOS TRABALHOS

Foi examinada uma amostra de 20% das propostas de concessão de diárias e passagens existentes no primeiro semestre deste ano (2012), em atendimento ao planejamento da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE.

Ressalta-se que a definição da população (estatística) observou um período regular, que permitiu o desenvolvimento dos trabalhos de auditoria, bem como abrangeu um tempo suficiente para detectar possíveis falhas, tendo em vista que os deslocamentos dos servidores e colaboradores eventuais desta UFRPE são constantes, ininterruptos, e independem de sazonalidade.

A seleção das PCDP’s que compuseram a amostra para análise foi definida em observância aos critérios de materialidade e relevância e, assim, foram analisadas concessões de diárias e passagens nacionais e internacionais, quanto aos seguintes pontos:

a) Prestação de Contas anteriores;

b) Solicitação da Proposta de Concessão de Diárias e Passagens;

c) Valor e pagamento das diárias e passagens;

d) Autorização das Propostas das Concessões de Diárias, inclusive de viagens que incluíram períodos de feriados e/ou finais de semana;

e) Prestações de Contas das PCDP’s; e

f) Necessidade de restituição de valores.

2.4.            METODOLOGIA APLICADA

Inicialmente foi realizado levantamento de todas as propostas de concessão de diárias e passagens, referente ao período de exame dos trabalhos de auditoria, através da função “Extrator de Dados” do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens – SCDP. Esta consulta permitiu que fosse obtida uma tabela no Excel com todas as informações inseridas nesse Sistema quando da operacionalização de cada Proposta de Concessão de Diárias e Passagens - PCDP.

Em seguida foi procedida à classificação das PCDP’s, com base nos valores depositados (pagos) aos respectivos servidores ou colaboradores eventuais, em consonância com a metodologia da Curva ABC. Com base nessa metodologia foi possível analisar mais de 20% dos valores pagos por diárias e/ou passagens, observando os critérios de materialidade e relevância, conforme papéis de trabalho arquivados na AUDIN/UFRPE.
Por fim, foram selecionadas e analisadas as PCDP’s que compuseram o escopo desta atividade.
3. RESULTADO DOS TRABALHOS

3.1. Constatação 1: Ausência de restituição de valores;
Ao consultar o módulo de prestação de contas do SCDP constatou-se que há valores a serem devolvidos, em decorrência da não realização e de realização parcial de viagens previamente autorizadas e pagas.
Manifestação da unidade examinada:

“Informamos que diversas foram as notificações às unidades/departamentos, responsáveis pelas inclusões no Sistema de Concessão de Diária e Passagens, no que concerne às devoluções de valores, inclusive, foram notificados pela Seção de Concessão de Diárias e Passagens da UFRPE, em diversos emails, bem como por esta Pró-Reitoria de Administração em documentos encaminhados a cada Departamento em que está lotado o servidor (devedor), a saber, a Circular n°004/2012-PROAD, a fim de que se tomassem providências quanto as pendências existentes (não só as de devolução de valores, mas também as de prestações de contas, que possuem o mesmo prazo legal, estabelecido por diversos documentos legais como a CF de 1988 em seu Art.70, Parágrafo Único e a Portaria 505/2009 do MPOG em seu Art.4º). Assim, orientados por essas normatizações maiores, que estabelecem o prazo de 5 (cinco) dias, a partir do término da viagem, para o tópico tangenciado neste item, notificamos os Departamentos desta UFRPE, através do documento supracitado, para que dessem ciência aos servidores que possuem PCDP’s pendentes de devoluções de valores e, ao mesmo tempo, estabelecemos prazos para que fossem devolvidos os valores devidos. Informamos ainda que das 10 PCDP’s indicadas com pendências na devolução de valores, resta 1 PCDP (001202/12), que segue em finalização da devolução por parte do devedor. Daremos continuidade aos trabalhos de acompanhamento, e se preciso, sanções aos servidores que não cumprirem as leis vigentes.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:
De acordo com o Art. 7.º, e com o Parágrafo Único desse mesmo artigo, do Decreto n.º 5.992/2006, o servidor deve restituir em até cinco dias, após seu retorno à sede, as diárias recebidas em excesso, ou a totalidade das diárias, no mesmo prazo, quando por quaisquer circunstâncias não ocorrer o afastamento, conforme transcrição abaixo do referido artigo e seu parágrafo único:
Decreto n.º 5.992, de 19 de dezembro 2006:

Art. 7o  Serão restituídas pelo servidor, em cinco dias contados da data do retorno à sede originária de serviço, as diárias recebidas em excesso.

Parágrafo único.  Serão, também, restituídas, em sua totalidade, no prazo estabelecido neste artigo, as diárias recebidas pelo servidor quando, por qualquer circunstância, não ocorrer o afastamento.
Ao realizar nova consulta ao SCDP para confirmar os argumentos da unidade examinada, das restituições questionadas na SA n.º 10/2012-AUDINT apenas 01(uma) PCDP, a de n.º 1202/12, permanece sem solução desde 14/06/12, conforme PT-01 em anexo. Entretanto, conforme PT-02, existem outras novas PCDP’s com necessidade de restituição, mesmo já tendo transcorrido o prazo anteriormente citado no Dec. n.º 5.992/2006 para devolução dos valores.
Quantos às notificações expedidas aos respectivos servidores ou colaboradores eventuais responsáveis pela restituição dos valores, embora elas devam realmente ser encaminhadas a esses responsáveis, como atribuição do setor responsável pela concessão de diárias e passagens, a responsabilidade final da restituição dos valores recebidos em excesso, ou recebidos e não utilizados é pessoal e recai sobre o servidor, ou sobre o colaborador eventual, que incorrer em quaisquer dessas situações.

Ademais, ao violar os preceitos do Art. 7.º, e de seu Parágrafo Único, do Decreto n.º 5.992/2006 o servidor, ou o colaborador eventual, incorre em ato de improbidade administrativa, o qual causa prejuízo ao erário público, conforme o Caput do Art. 10, da Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992 transcrito abaixo:
Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei (...).
Considerando então, a existência dos fatos, os aspectos legais e normativos, e que as justificativas apresentadas não são suficientes para elucidar tais acontecimentos e os novos constatados em nova consulta ao SCDP, fica mantida a constatação.
Recomendação 1:

Orientar os servidores ou colaboradores eventuais, no momento da concessão de diárias e ou passagens, acerca das responsabilidades que lhes são pertinentes quando da aplicação dos recursos públicos. Tal procedimento pode ser realizado através de documento informativo, contendo resumidamente os procedimentos a serem adotados desde a solicitação da(s) diária(s) e/ou passagem(ns) até a prestação de contas, ou a restituição dos valores nos casos supracitados.
Recomendação 2:

Expedir notificação para o servidor ou para o colaborador eventual, a fim de obter a restituição dos valores recebidos em excesso, ou recebido e não utilizados, sempre que o prazo estabelecido em lei for excedido sem as devidas providências desse responsável.
Recomendação 3:

Estabelecer, formalmente, rotinas através de normas de procedimentos internos que garantam a execução dos dispositivos legais.

3.2 Constatação 2: Atraso na realização da prestação de contas;
Em análise à planilha gerada pelo Extrator de Dados do SCDP constatou-se atraso em 270 PCDP’s quanto à Prestação de Contas.

Manifestação da unidade examinada:

“Em relação às pendências de Prestações de Contas pontuadas nessa SA, destacamos que de igual modo às pendências de devoluções de valores, encaminhamos aos Departamentos e Unidades a Circular n°004/2012-PROAD, questionando-lhes quanto às 270 PCDP’s, verificadas em prestações não efetuadas, e pontuadas pela AUDINT desta UFRPE. Na verdade, desde a implantação do SCDP na Instituição, em 10 de novembro de 2010, passamos e ainda estamos passando por uma fase de reeducação e conscientização dos servidores, além do cumprimento das legislações vigentes, que tangenciam o assunto em destaque neste item. Sabíamos que teríamos dificuldades no inicio, após a implantação do SCDP, mas vimos paulatinamente e com a ajuda intensa de servidores do MPOG, que participaram inclusive de reunião e treinamento dos servidores da UFRPE na implantação, os números de problemas sendo solucionados. Destacamos ainda que a partir dos relatórios extraídos no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens, pudemos observar de perto o trabalho realizado pelos Departamentos, quanto às pendências e de pronto solicitarmos o saneamento dos documentos pendentes no SCDP. Fizemos um recente levantamento e restam daquelas 270 PCDP’s, apenas 16, ainda em fase de finalização. Mas indicamos, afirmativamente, que acompanharemos de perto esses casos para que não sejam postergadas as finalizações das Propostas de Concessões de Diárias e Passagens pendentes.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

O dever de prestar contas, quando da utilização de recursos públicos, é definido na Constituição Federal, de 1988, especificamente no Parágrafo Único do Art. 70, conforme transcrição abaixo:

Constituição Federal de 1988, Art. 70:

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.
Assim sendo, a Portaria MPOG n.º 505, de 29 de dezembro de 2009, estabelece que o servidor, ou o colaborador eventual, deve apresentar no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após seu retorno a sede, prestação de contas contendo segunda via dos canhotos dos cartões de embarque, ou recibo do passageiro obtido quando da realização do check in via internet, bilhetes, ou a declaração fornecida pela empresa de transporte, e relatório da viagem, conforme artigo 4.º da citada Portaria.
Nos casos em que o servidor ou colaborador eventual não comprovar o seu afastamento da sede, ou comprovar afastamento em tempo inferior aquele previsto inicialmente, ele deverá restituir o valor recebido pelas diárias, ou a parte excedente, quando for o caso, também no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em conformidade com o Art. 59, e seu parágrafo único, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, conforme transcrição abaixo:
Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 59.  O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias.

Parágrafo único.  Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput.
Quanto à diminuição da quantidade de PCDP sem Prestação de Contas, de fato o número apresentado na SA n.º 10/2012-AUDINT é atualmente inferior, dentre aquelas PCDP relacionadas nessa Solicitação de Auditoria, entretanto o SCDP é um sistema dinâmico, em constante atualização, e ao realizar nova consulta para confirmar os argumentos apresentados pela unidade examinada, foi constatado que existe outras novas PCDP’s em atraso quanto à prestação de contas, as quais não foram analisadas, visto que não fazem parte do escopo desta atividade de auditoria. Verifica-se, portanto, que as ausências de prestação de contas remanescentes estão sendo solucionadas. Entretanto, vale ressaltar que novos atrasos surgem à medida que os prazos das novas propostas concedidas expiram, o que comprova a necessidade de adoção de medidas que evitem a inobservância dos dispositivos legais por parte dos servidores e dos colaboradores eventuais que recebem e utilizam diárias e/ou passagens desta UFRPE.
Destaque-se ainda, que o elevado número de ausência de prestação de contas, na melhor das hipóteses, acarretará em uma prestação de contas atrasada quando o servidor decidir realizá-la, ou quando o mesmo estiver impossibilitado de solicitar novo afastamento.

Desta forma, tendo em vista os dispositivos legais e que os argumentos apresentados pela unidade examinada não são suficientes para justificar os atrasos em questão, fica mantida a constatação.
Recomendação 1:

Orientar os servidores, e os colaboradores eventuais, no momento da concessão de diárias e ou passagens, acerca das responsabilidades lhes são pertinentes quando da necessidade de prestação de contas da aplicação dos recursos públicos.

Recomendação 2:

Expedir notificação para o servidor, ou para o colaborador eventual, a fim de orientá-los quanto à necessidade de realização de prestação de contas, sempre que o prazo estabelecido nos dispositivos legais expirar sem as devidas providências desse responsável.

Recomendação 3:

Estabelecer, formalmente, rotinas através de normas de procedimentos internos que garantam a execução dos dispositivos legais.

3.3 Constatação 3: Registro de PCDP após o início da realização do evento;
Foram criadas 56 PCDP’s após a data de início prevista para o evento, conforme consulta ao SCDP em 02/07/2012.
Manifestação da unidade examinada:

“Quanto às inclusões de Propostas de Concessões de Diárias e Passagens, fora do prazo legal, 10(dez) dias antes do início da viagem, a Magnífica Reitora, Maria José de Sena, ao tomar ciência das inclusões recorrentes de PCDP’s fora daquele prazo citado, encaminhou a todos os Departamentos e Unidades da UFRPE, Memorando Circular nº 003/2012 – GR, e destacou no item 2º que, diárias só serão liberadas, quando solicitadas dentro do prazo legal que é de 10(dez) dias antes da realização da viagem (Portaria nº505, de 29 de dezembro de 2009, Art 1°, inciso I). Assim, a providência tomada de pronto foi a proibição de inclusões de solicitações de diárias e passagens em data posterior ao inicio do evento, ou até mesmo, em data inferior ao citado nas legislações vigentes. O documento expedido pela Reitoria pontuou ainda que, todas as solicitações deveriam cumprir os prazos estabelecidos por lei e que nenhuma solicitação de diárias fosse efetuada intempestivamente. No caso de solicitações de afastamento com diárias e com passagens, o período determinado foi de 15 dias, a fim de que não fosse prejudicado o período estabelecido na Portaria supracitada. Outras medidas serão adotadas em curto espaço de tempo. Tais como a criação de uma Normativa Interna, que tratará de nortear os servidores da Instituição quanto às solicitações de diárias e passagens, em qual seja a modalidade ou meio de transporte, fazendo cumprir assim, o que pontua as legislações sobre o tema, assunto deste item.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

Não se concebe o registro de Proposta de Concessão de Diárias e Passagens em data posterior àquela referente ao início do próprio evento, tendo em vista que o próprio pagamento das diárias e/ou passagens referentes ao afastamento devidas ao servidor, ou ao colaborador eventual, deve ser realizada antecipadamente conforme o Caput do Art. 5.º, do Decreto n.º 5.992/2006.
Ressalte-se ainda, quanto a esta constatação, o elevado número de concessão de diárias e/ou passagens após a data prevista para realização do evento, o que comprova a necessidade de planejamento, celeridade na tramitação dos processos eletrônicos, e de estabelecimentos de normativos internos que impeçam tal prática e garantam o cumprimento dos dispositivos legais.
Ademais, a solicitação da proposta de viagem, nos casos em que haja a necessidade de aquisição de passagens aéreas, deve ser realizada com antecedência mínima de 10 (dez) dias, como estabelece o Inciso I, do Art. 1.º, da Portaria n.º 505, de 29 de dezembro de 2009.
Quanto às medidas adotadas, a unidade examinada informou que foi expedido o Memorando Circular n.º 03/2012-GR, o qual proíbe a solicitação intempestiva de concessão de diárias e/ou passagens, ou em desacordo com os preceitos legais.
No tocante aos demais prazos definidos pela gestão, estes devem respeitar os dispositivos legais, configurando normas de procedimentos internos estabelecidas pela própria gestão, o que realmente, como citado na resposta da unidade examinada, contribuirá para nortear os servidores, e os colaboradores eventuais, no cumprimento da legislação vigente.
Assim, considerando a legislação apresentada, bem como que as respostas apresentadas pela unidade examinada não são suficientes para justificar o fato constatado, fica mantida a constatação.
Recomendação 1:

Orientar os servidores e os colaboradores eventuais, sobre os prazos definidos nos dispositivos legais e normativos para solicitação de concessão de diárias e/ou passagens.

Recomendação 2:

Estabelecer formalmente, rotinas através de normas de procedimentos internos que garantam a execução dos dispositivos legais.
Recomendação 3:

Abster-se de aprovar solicitação de concessão de diárias e/ou passagens registradas fora do prazo previsto nos dispositivos legais ou normativos, em especial aquelas solicitações realizadas no mesmo dia, ou após, a data prevista para o início do evento.
3.4 Constatação 4: Autorização de PCDP a menos de dez dias do evento sem justificativa;

Inobservância ao Inciso I, e o § 1.º, do Inciso V, do Art. 1.º, da Portaria n.º 505, de 29/12/2009, devido à autorização de PCDP a menos de dez dias do evento sem justificativa quanto ao atraso na solicitação.

Manifestação da unidade examinada:

“A Magnífica Reitora, Maria José de Sena, ao tomar ciência das inclusões recorrentes de PCDP’s fora daquele prazo citado como legal para solicitações de diárias e passagens, encaminhou a todos os Departamentos e Unidades da UFRPE, Memorando Circular nº 003/2012 – GR, e destacou no item 2º que, diárias só serão liberadas, quando solicitadas dentro do prazo legal que é de 10(dez) dias antes da realização da viagem (Portaria nº505, de 29 de dezembro de 2009, Art. 1°, inciso I). Assim, a providência tomada de pronto foi a proibição de inclusões de solicitações de diárias e passagens em data posterior ao inicio do evento, ou até mesmo, em data inferior ao citado nas legislações vigentes. No caso de solicitações de afastamento com diárias e com passagens, o período determinado foi de 15 dias, a fim de que não fosse prejudicado o período estabelecido na Portaria supracitada. Outras medidas serão instituídas, como a criação de uma Normativa Interna, que tratará de nortear os servidores da Instituição quanto às solicitações de diárias e passagens, em qual seja a modalidade ou meio de transporte, fazendo cumprir assim o que pontua as legislações sobre o tema.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

Esta constatação trata também da solicitação de concessão de diárias e/ou passagens intempestivamente quanto aos prazos estabelecidos nos dispositivos legais.
Neste caso, especificamente, trata-se da ausência de justificativa formal concedida pela autoridade máxima da UFRPE, quando das solicitações de concessão de diárias e/ou passagens pelos servidores, ou pelos colaboradores eventuais, realizadas após o decurso do prazo estabelecido no Inciso I, do Art. 1.º, da Portaria n.º 505, de 29 de dezembro de 2009, em conformidade com o § 1.º, do Inciso V, do Art. 1.º dessa mesma Portaria.
Esse normativo ressalta ainda, que este deve ser um procedimento realizado em caráter excepcional, e concedido apenas na condição de apresentação por parte dos servidores, ou dos colaboradores eventuais, de justificativa que comprove a inviabilidade do cumprimento do procedimento normal estabelecido no referido Inciso I, do Art. 1.º, da Portaria MPOG n.º 505/09.

Em sua resposta, a unidade examinada informou que foi expedido o Memorando Circular nº 003/2012 – GR, proibindo a autorização de concessão de diárias e/ou passagens intempestivamente, e estabelecendo prazos para concessão de novas diárias e/ou passagens, entretanto a medida adotada não justifica as falhas constatadas.
Considerando então, que as medidas adotadas através do Memorando Circular n.º 03/2012 – GR estabelecem normas para autorização de novas concessões de diárias e/ou passagens, mas não justificam o fato constatado, bem como o que preconiza a legislação apresentada, fica mantida a constatação.
Recomendação 1:

Estabelecer, formalmente, rotinas através de normas de procedimentos internos que garantam a execução dos dispositivos legais, quanto ao período para solicitação de concessão de diárias e/ou passagens.

Recomendação 2:

Abster-se de aprovar solicitação de concessão de diárias e/ou passagens registradas em desacordo com o Inciso I, e o § 1.º, do Inciso V, do Art. 1.º, da Portaria n.º 505.
3.5 Constatação 5: Divergência entre valores pagos e valores devidos;

Pagamentos de diárias realizados conforme Proposta de Concessão de Diárias e Passagens, entretanto o período para retorno da viagem era incompatível com a distância dos trechos, ocasionando retorno dos servidores em dia posterior ao declarado na Solicitação de Concessão de Diárias e Passagens.
Manifestação da unidade examinada:

“Solicitamos posicionamento da Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – SUGEP, frente às solicitações de diárias incluídas com dados divergindo dos documentos anexados nas PCDP’s 618/12(Lamartine da Silva Barbosa) e 588/12(Renato Soares Laurentino de Albuquerque), gerando, por consequência uma quantidade de diárias pagas inferior às devidas. A SUGEP informou que de fato houve um equívoco no momento do lançamento da solicitação no SCDP, com a data de retorno anterior a ocorrência da finalização da viagem, que foi de parecer favorável a solicitação do proposto, conforme Decisão nº009/2012-CTA/UAST. Esclareceu ainda que será providenciada a correção e o pagamento da diária devida a cada servidor.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

O servidor fará jus a passagens e diárias em conformidade com o Art. 58, e § 1.º, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, como transcrito abaixo:
Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 58.  O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional ou para o exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar as parcelas de despesas extraordinária com pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme dispuser em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§ 1.º  A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede, ou quando a União custear, por meio diverso, as despesas extraordinárias cobertas por diárias.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
É possível que durante a realização do evento mudanças aconteçam em sua programação afetando o período de afastamento do servidor. Nesses casos o servidor necessitará de autorização de prorrogação de suas diárias em conformidade com o § 3.º, do Art. 5.º, do Decreto n.º 5.992/2006 transcrito abaixo:

Decreto n.º 5.992, de 19 de dezembro 2006, Art. 5º:

§ 3º Quando o afastamento se estender por tempo superior ao previsto, o servidor fará jus, ainda, às diárias correspondentes ao período prorrogado, desde que autorizada sua prorrogação.

Assim sendo, quando o afastamento se fizer necessário por período maior do que aquele previsto, faz-se necessária prévia autorização de prorrogação pela autoridade competente para que o servidor ou o colaborador eventual tenha direito ao recebimento dos valores referentes a essas diárias.

Vale ressaltar ainda, que nos casos de quaisquer alterações no percurso, em data, no horário previsto inicialmente, porém não autorizadas, a responsabilidade recairá inteiramente sobre o servidor, ou sobre o colaborador eventual, conforme o § 4.º, do Art. 5.º, do Decreto n.º 5.992/2006.
Entretanto, no caso específico desta constatação, trata-se de equívoco quando da verificação da possibilidade de deslocamento em tempo inferior aquele previsto para o trecho indicado na PCDP, conforme reconhecimento na resposta da unidade examinada. Foi constatado que não haveria alteração no afastamento dos servidores, quando das PCDP’s n.º 588 e 618/12, se não houvesse o equívoco na estimativa do tempo para retorno dos mesmos às suas sedes. Destaque-se também, que os servidores obtiveram previamente autorização através da Decisão nº009/2012-CTA/UAST, conforme resposta da unidade examinada.
Considerando então, que diante de tal fato a legislação apresentada, bem como os argumentos apresentados pela unidade examinada, e especialmente que os servidores possuíam autorização prévia para afastarem-se, exatamente como acontecera na programação do evento, devendo assim a constatação ser mantida.
Recomendação 1:

Realizar a correção dos valores pagos aos servidores, referentes às PCDP’s de n.º 588 e 618/12, considerando o período real de retorno dos mesmos à sede (Serra Talhada), bem como os descontos proporcionais de Auxílio Alimentação e Vale Transporte devidos para o novo período de afastamento.
3.6 Constatação 6: Pagamento de PCDP em atraso;

Pagamentos realizados de PCDP’s em data posterior ao dia previsto para deslocamento do servidor, e até mesmo em data posterior ao dia previsto para o início do evento, em desacordo com o Art. 5.º do Decreto n.º 5.992/2006.
Manifestação da unidade examinada:

“Fizemos um levantamento minucioso das Propostas de Concessão de Diárias e Passagens elencadas neste item, e observamos, com exceção da primeira citada, que os casos são semelhantes quanto aos pagamentos tardios das diárias. Assim, solicitamos a Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF, que fizesse a verificação de todas as PCDP’s, que apresentavam essas problemáticas e obtivemos como resposta, que os envios das solicitações de diárias até a execução financeira não obedeceram aos prazos legais estipulados nas legislações vigentes, fazendo com que os pagamentos também seguissem o atraso gerado no início da tramitação das solicitações de afastamento. Na UFRPE, os recursos para execução financeira, dessas PCDP’s, chegam geralmente, duas vezes na semana (terças e sextas-feiras). Isso posto, vimos nas análises dessas solicitações que o lapso temporal entre a autorização pelo Ordenador de Despesa e a chegada à Execução Financeira (contabilidade), pode ser agravado, se no dia da chegada à GCF não tiver recursos para validação das AV’s (apropriação para pagamento das diárias) e OB’s (ordens bancárias). Assim, ratificamos que a Reitora da UFRPE, já tomou providências quantos as inclusões tardias de PCDP’s no SCDP (Memorando Circular nº 003/2012 – GR). Diferentemente dos diversos casos elencados em semelhança na tramitação e execução financeira, a Proposta de Concessão de Diárias e Passagens, que teve a situação agravada, foi a de nº 1750/12, servidor RINALDO LUIZ CARACIOLO FERREIRA, que participaria no período de duas semanas do Programa de Mobilidade de alunos e docentes dos cursos de Engenharia Florestal da UFRPE e Universidad de Córdoba - Espanha, aprovado no Edital de Cooperação Internacional da UFRPE (ACI nº 01/2010). O fato é que nesse período a UFRPE estava passando por uma transição no Reitorado, a saída do Prof. Valmar Correia de Andrade e a posse da atual Reitora Maria José de Sena, fizeram com que diversos processos atrasassem em sua tramitação comumente estabelecida. Assim, como era necessária a autorização do Ministro de Estado para o afastamento do país daquele servidor supracitado, tendo em vista o que se estabelece no Decreto 7.689/12, e o cadastro do Reitor Valmar não estava mais válido, foi necessário aguardar a validação do cadastro da atual Reitora, no Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle – SIMEC, para só então serem pagas as diárias pela Gerência de Contabilidade e Finanças.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

O pagamento das diárias deve ser realizado antecipadamente ao afastamento do servidor, ou do colaborador eventual, em conformidade dom o Caput do Art. 5.º, do Decreto n.º5.992, de 19 de dezembro de 2006, como transcrito abaixo:
Decreto n.º 5.992, de 19 de dezembro 2006:
Art. 5.º  As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só vez, exceto nas seguintes situações, a critério da autoridade concedente:

I - situações de urgência, devidamente caracterizadas; e

II - quando o afastamento compreender período superior a quinze dias, caso em que poderão ser pagas parceladamente.
Vale ressaltar que o pagamento das diárias deve ser realizado antecipadamente, entretanto com prazo não superior a 5 (cinco) dias de antecedência, quando se tratar de viagens nacionais, de acordo com o Inciso II, do Art. 22, do decreto n.º 825 transcrito abaixo:
Decreto n.º 825, de 28 de maio de 1993

Art. 22. É vedado às unidades gestoras:

 II - o pagamento de diárias, para viagens no País, com antecedência superior a cinco dias, da data prevista para início da viagem e de mais de quinze diárias de uma só vez; (Redação dada pelo Decreto nº 6.907, de 2009).
Considerando os textos legais supracitados constata-se que o lapso temporal em que deve ser realizado o pagamento de diárias é curto (cinco dias), especialmente se envolver períodos de finais de semana ou feriados, pois os referidos textos legais mencionam o prazo de 5 (cinco) dias sem indicar que se tratam de dias úteis.
Com relação aos procedimentos administrativos no recebimento de recursos pela UFRPE para realização dos pagamentos, citado na resposta da unidade examinada, esse é o procedimento normal e comum para as entidades da Administração Pública, tendo em vista que as mesmas devem respeitar a programação financeira de seus respectivos órgãos. Esse fato no entanto, não justifica o descumprimento dos dispositivos legais acima citados, mas aponta para a necessidade de um melhor planejamento, assim como um controle eficaz das solicitações, análises e  pagamentos das diárias nesta UFRPE.
Como informado na resposta da unidade examinada, há PCDP’s solicitadas fora dos prazos estabelecidos na legislação vigente, em descordo com a antecedência mínima necessária, dificultando, ou até mesmo impossibilitando, a tramitação dessas propostas em conformidade com os dispositivos legais.
Quanto à PCDP n.º 1750/12, ao realizar nova consulta ao SCDP, para confirmar os argumentos apresentados pela unidade examinada percebe-se que a referida autorização para essa Proposta acontecera no período de transição da gestão da UFRPE, e que não houve mais autorizações do ex-Reitor desde o dia 03/05/12, só acontecendo novas autorizações, da nova Reitora, por questões legais e formais, no dia 24/05/12.
No entanto, o argumento apresentado não justifica os demais atrasos ocorridos nas demais PCDP’s relacionadas na Solicitação de Auditoria n.º 11-2012/AUDINT.

Face ao exposto, mantida a constatação.
Recomendação 1:


Aprimorar os procedimentos de planejamento e controle para concessão e pagamento de diárias e/ou passagens a fim de garantir o cumprimento dos prazos definidos nos dispositivos legais.
Recomendação 2:


Abster-se de realizar pagamentos de diárias e/ou passagens em desacordo com os dispositivos legais.

3.7 Constatação 7: Aprovação de PCDP’s em finais de semana e/ou feriados sem as autorizações/justificativas;

Foram aprovadas PCDP’s referentes a períodos que incluíram finais de semana e/ou feriados sem justificativa em desacordo com o § 2.º, Inc. II, Art. 5.º do Decreto n.º 5.992/2006.

Manifestação da unidade examinada:

“Acreditamos que por um lapso dos propostos, os formulários de solicitação de afastamento, diárias e passagens, anexados nas PCDP’s elencadas neste item, não foram devidamente preenchidos, inclusive no tópico da justificativa para afastamentos que se iniciem nas sextas ou incluam sábados, domingos e feriados. As PCDP’s seguiram com essas justificativas apenas detalhadas no corpo da PCDP, mas foram autorizadas pelo ordenador de despesas a partir dessas justificativas, pois o próprio SCDP, não permitiria a continuidade na tramitação, se as justificativas apresentadas no preenchimento de Proposta de Concessão de Diárias e Passagens não estivessem devidamente explicitadas, ou seja, o Sistema não permite lacunas nos espaços próprios de justificativas, sendo obrigatório o preenchimento. Ressaltamos que de igual modo ao que citamos no item anterior, o Memorando Circular nº 003/2012 – GR, encaminhado a todos os Departamentos e Unidades desta UFRPE, no tópico 3°, tem por objetivo sanar as inconsistências hora existentes.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

As PCDP’s que se iniciarem nas sextas-feiras, bem como aquelas que incluírem sábados, domingos e feriados, deverão ser expressamente justificadas, o que implicará, quando da aceitação da justificativa, em autorização de pagamento pelo ordenador de despesas, de acordo com o Inciso II, do Art. 5.º Decreto n.º 5.992, de 19 de dezembro 2006.

Em resposta, a unidade examinada reconhece o lapso dos propostos quando do preenchimento das referidas justificativas, em desacordo com a referida legislação, mas afirma que tal justificativa foi realizada no sistema, o qual não permitiria continuidade na tramitação sem o devido preenchimento.
No entanto, embora haja justificativa no sistema, tendo em vista que o SCDP não permite continuidade na tramitação dos processos referentes a eventos que iniciam nas sextas-feiras, ou que incluam sábados, domingos ou feriados, sem justificativa, as obrigações acessórias, no que tocante aos aspectos da formalidade, previstas na Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a qual regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, devem ser observadas. Inclusive a parte final do parágrafo único do Art. 7.º, da referida Lei, a qual afirma ser um dever do servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas incorridas no processo.

Desta forma, considerando que todos os documentos inseridos no SCDP devem observar os aspectos de formalidade, na mesma completude que os processos impressos, e que a resposta apresentada pela unidade examinada não é suficiente justificar o fato, fica mantida a constatação.

Recomendação 1:

Abster-se de aprovar concessão de diárias e/ou passagens que iniciem nas sextas-feiras, ou que incluam sábados, domingos ou feriados, quando não observados os aspectos legais e formais nas PCDP’s, quer nos processos de sistema (eletrônicos), quer nos documentos impressos, os quais serão escaneados e inseridos no sistema. 
3.8 Constatação 8: Aprovação de PCDP’s para servidor com prestação de contas anterior em atraso sem a devida autorização;

Foram aprovadas PCDP’s para servidores que não haviam apresentado prestação(ões) de contas anterior(es) sem autorização competente, em desacordo com o Parágrafo Único do Art.º 4.º da Portaria MPOG n.º 505/2009.
Manifestação da unidade examinada:

“As PCDP’s citadas foram aprovadas/autorizadas, com certificação digital, pela Autoridade Superior desta Instituição, tendo em vista a importância da participação dos propostos nos eventos pontuados nessas Propostas de Concessões de Passagens e Diárias, tais como a Reunião com o Programa de Doutorado da Universidade Federal Fluminense para o fechamento do projeto do DINTER em Economia, e Bancas Examinadoras e de Concursos. Assim, a partir dos motivos elencados nestas PCDP’s, citadas neste item, houve observação por parte da Autoridade Superior, habilitando a participação do proposto mesmo com prestação de contas pendentes. Sabemos que tal dado é possível, conforme descreve a Portaria 505/2009, Art. 4º, Parágrafo Único, que diz: “A autorização de nova viagem sem prestações de contas da anteriormente realizada, é de competência e responsabilidade da autoridade mencionada no § 1º do art. 1º desta Portaria”. Porém, como cita a Portaria supracitada, apenas em casos excepcionais poder-se-á aprovar PCDP’s em situações assim verificadas.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

De acordo com o Parágrafo Único, do Art. 4.º, da Portaria n.º 505, a autorização de nova viagem sem prestações de contas anteriormente realizada, deve ser de competência e responsabilidade da autoridade máxima da entidade.
A observação desse dispositivo legal, dentre outras consequências, proporciona melhor controle quando das realizações das prestações de contas, pois esse procedimento desestimula o servidor, ou os colaboradores eventuais, a permanecerem com prestações de contas em atraso, tendo em vista que nessa condição os mesmos necessitarão de autorização da maior autoridade da entidade para realizar nova viagem.
Portanto, apesar da importância dos eventos propostos, todas as solicitações de concessão de diárias e passagens devem reger-se pelos dispositivos legais vigentes.
Vale ressaltar, como observado pelo próprio respondente, que esse procedimento deve ser autorizado em casos excepcionais e não deve ser rotina administrativa da entidade, bem como, não deve ser dispensável pela gestão, tendo em vista que se trata de dispositivo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão com prerrogativas normativas.
Como observado no desenvolvimento dos trabalhos de auditoria, vale ressaltar também que mais de 75% das PCDP’s que foram objeto do escopo desta atividade tiveram suas prestações de contas realizadas em atraso, de modo que novas concessões são autorizadas para esses servidores, para novas viagens, o que descaracteriza a excepcionalidade anteriormente citada e prevista no § 1.º, do Art. 1.º, da Portaria MPOG n.º 505/2009.
Considerando a resposta apresentada pela unidade examinada percebe-se que houve autorização no sistema, da maior autoridade da entidade, entretanto considerando os achados de auditoria constata-se que na referida autorização não é observado o aspecto da excepcionalidade previsto na Portaria n.º 505/2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, razão pela qual fica mantida a constatação. 
Recomendação 1:

Aprimorar os procedimentos de planejamento e controle para concessão e pagamento de diárias e/ou passagens, quando o proposto possuir prestação de contas anterior pendente, a fim de garantir o aspecto da excepcionalidade previsto na Portaria n.º 505/2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Recomendação 2:

Estabelecer, formalmente, critérios através de normas de procedimentos internos que definam as condições a serem atendidas para aprovação de propostas de concessões de diárias, em caráter excepcional, para servidores, ou colaboradores eventuais, com prestação de contas anteriores pendentes.
3.9 Constatação 9: Atrasos e ausências em Prestação de Contas;

Em consulta realizada ao SCDP, em 02/07/2012, foram constatadas PCDP’s que não possuíam prestações de contas, e que possuíam prestações de contas em atraso, em desacordo com o Art.º 4.º da Portaria MPOG n.º 505/2009.

Manifestação da unidade examinada:

“No tocante às PCDP’s em atraso com as prestações de contas citadas neste item, destacamos que encaminhamos a Circular n°004/2012-PROAD, questionando os Departamentos e Unidades da UFRPE quanto as Propostas de Concessão de Diárias e Passagens em prestações de contas não efetuadas. Como citamos na resposta da Solicitação de Auditoria nº10/2012 – AUDINT, na verdade, desde a implantação do SCDP na Instituição, em 10 de novembro de 2010, passamos e por uma fase de reeducação e conscientização dos servidores, além do cumprimento das legislações vigentes, que tratam do assunto em destaque neste item. Destacamos ainda o imediato encaminhamento do Memorando Circular nº 003/2012 – GR, pela Magnífica Reitora, que deu respaldo e embasou os trabalhos de inserção de solicitações de diárias e passagens no SCDP. Assim, ratificamos, que prosseguiremos com o monitoramento desses casos para que não sejam postergadas as finalizações das Propostas de Concessões de Diárias e Passagens ainda pendentes de prestações de contas.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

Dada a importância da prestação de contas, quando da utilização de recursos públicos, a matéria é objeto de tratamento constitucional, de acordo com o Parágrafo Único, do Art. 70, da Carta Magna, conforme transcrição abaixo:
Constituição Federal/1988, Art. 70:

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Ao regular especificamente a concessão de diárias e/ou passagens o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão estabeleceu, através do Art. 4.º, da Portaria n.º 505/2009, que a prestação de contas deverá ser realizada no prazo máximo de cinco dias após o retorno da viagem do servidor, ou do colaborador eventual, através da apresentação dos documentos relacionados nesse mesmo artigo.
Na análise das PCDP’s objeto do escopo desta atividade de auditoria constatou-se que mais de 75% das propostas analisadas não possuía prestação de contas, ou as prestações de contas não foram realizadas no prazo estabelecido nos instrumentos normativos.
Assim sendo, considerando a necessidade de comprovação da boa e regular utilização dos recursos públicos de acordo com os normativos citados, e que as medidas adotas não justificam os atrasos relacionados na Solicitação de Auditoria n.º 11/2012-AUDINT, fica mantida a constatação.
Recomendação 1:

Expedir notificação ao servidor ou para o colaborador eventual, requerendo a prestação de contas sempre que o prazo estabelecido nos dispositivos legais expirar.
Recomendação 2:

Realizar levantamento periódico de todas as PCDP’s que não possuem prestação de contas realizadas, identificando aquelas em desacordo com os dispositivos legais e normativos, para fins de controle, realização de cobranças administrativas quanto à realização da prestação de contas, e para restituição dos valores pagos que não tiverem sua regular aplicação devidamente comprovada.

Recomendação 3:

Realizar a cobrança de restituição dos valores não comprovados na prestação de contas, identificados em levantamento prévio, que se encontram em desacordo com os dispositivos legais vigentes.

3.10 Constatação 10: Impropriedades na aprovação de prestações de contas;

Ao analisar as prestações de contas das PCDP’s, que foram objeto dos trabalhos desta atividade de auditoria, foram constatadas impropriedades formais e/ou legais que ensejariam a necessidade de devolução da prestação de contas para saneamento das referidas impropriedades e posterior aprovação.
Manifestação da unidade examinada:

“Caso semelhante ao item 5 desta SA, informamos que em relação às diversas inconsistências apresentadas nas PCDP’s elencadas neste item, informamos que a Magnífica Reitora, pontuou no Memorando Circular nº 003/2012 – GR, encaminhado a todos os Departamentos e Unidades desta UFRPE, no tópico 3°, os seguintes dados: “as Propostas de Concessão de Diárias e Passagens – PCDP’s, que não tiverem os formulários devidamente preenchidos e nem os anexos pertinentes à viagem incluídos, serão devolvidas ao setor de origem e não será efetivada a solicitação”. Além disso, após notificação e observação desta AUNDIT, adotamos a prática de verificação de Propostas de Concessões de Diárias e Passagens na fase final, com o intuito de verificar se na finalização da PCDP, foram atendidos todos os requisitos estabelecidos nas legislações vigentes. Quando tratamos aqui de fase final, ou seja, Prestação de Contas, é porque acreditamos que deve haver a preocupação por parte dos outros usuários envolvidos no processo, e assim, só será aprovada, ou encaminhada às diversas fases da tramitação, se todas as condições forem atendidas corretamente. Ressaltamos ainda que o Memorando Circular nº 003/2012 – GR vem para amenizar os diversos equívocos, ou solicitações errôneas que possam surgir no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens, mas sabemos que é um documento paliativo até que seja instituída a Normativa Interna, que regerá e norteará a todo o servidor, que necessite solicitar afastamento, diária ou passagem na Instituição.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

Ao analisar as PCDP’s que foram objeto do escopo desta atividade de auditoria, foram constatadas impropriedades, as quais foram relacionadas na SA n.º 11/2012-AUDINT, e ensejariam necessidade de devolução da prestação de contas para providências com posterior análise e aprovação.
Na referida solicitação de auditoria, as falhas foram relacionadas analiticamente, o que por objeto desta análise será apresentada por natureza de impropriedades, como demonstrado no Quadro 1: Impropriedades na prestação de contas, abaixo apresentado:

Quadro 1: Falhas na prestação de contas

	N.º
	PDCP n.º
	Descrição das falhas

	01
	1791/12, 570/12, 2445/12, 1297/12, 2725/12, 2726/12, 285/12, 2384/12, 1896/12, 229/12, 228/12, 789/12, e 588/12.
	Relatório de viagem não assinado pelo proponente;

	02
	2660/12, 2488/12 e 181/12.
	Ausência de detalhamento na descrição das atividades realizadas, e não identificação do Proponente;

	03
	200/12, 223/12, 249/12, 1782/12, e 1846/12.
	Não apresentação de Relatório de Viagem;

	04
	91/12, 150/12 e 1128/12.
	Proposto não assinou PCDP;

	05
	1077/12
	Proposto assinou no campo do proponente;

	06
	582/12
	Não apresentou comprovantes de passagens aéreas (retorno);


01. Relatório de viagem não assinado pelo proponente:
Está em desacordo com a Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
02. Ausência de detalhamento na descrição das atividades realizadas, e não identificação do Proponente:
As atividades informadas nos Relatórios de Viagens referentes as PCDP’s relacionadas na SA n.º 11/2012-AUDINT, não descrevem as atividades realizadas pelo proposto durante a viagem.
03. Não apresentação de Relatório de Viagem:
Propostos não apresentaram Relatório de Viagem, entretanto apresentaram documentos com o objetivo de prestar contas, os quais não substituem o Relatório de Viagem, conforme o Caput do Art. 4.º, da Portaria MPOG n.º 505/2009.
04. Proposto não assinou PCDP:
Está em desacordo com a Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
05. Proposto assinou no campo do proponente:
Consiste em falha formal, que demonstra a necessidade de informação dos proponentes e dos propostos, quanto aos procedimentos administrativos, e formais, para solicitação e concessão de diárias e passagens;
06. Não apresentou comprovantes de passagens aéreas (retorno):
Proposto referente à PCDP n.º 582/12 apresentou em dois anexos, bilhetes de passagens de ida para o evento, e não apresentou bilhetes de passagens de retorno.
De acordo com essa resposta, as medidas adotadas visam diminuir, ou até mesmo evitar, falhas futuras quanto à comprovação dos documentos necessários às prestações de contas pelo afastamento dos servidores, ou colaboradores eventuais, mas não apresentam medidas para sanear as inconsistências já ocorridas, as quais foram relacionadas na SA n.º 11/2012-AUDINT, razão pela qual permanece a constatação.

Recomendação 1:

Abster-se de aprovar Prestação de Contas eivadas de falhas formais e/ou legais.
Recomendação 2:

Orientar os usuários do sistema de concessão de diárias e passagens acerca dos procedimentos administrativos a serem adotados para a realização da prestação de contas.
Recomendação 3:

Proceder à cobrança dos documentos exigidos nos instrumentos legais e normativos para aprovação da prestação de contas da PCDP n.º 582/12.

3.11 Constatação 11: Impropriedades na aprovação de PCDP’s;

Ao analisar as Propostas de Concessão de Diárias e Passagens, que foram objeto dos trabalhos desta atividade de auditoria, foram constatadas falhas formais e/ou legais que ensejariam a necessidade de devolução da PCDP para saneamento das referidas falhas e posterior aprovação.

Manifestação da unidade examinada:

“Quanto às inconsistências apresentadas nas PCDP’s elencadas neste item, informamos que a Magnífica Reitora, Maria José de Sena, também pontuou no Memorando Circular nº 003/2012 – GR, encaminhado a todos os Departamentos e Unidades desta UFRPE, no tópico 3°, os seguintes dados: “as Propostas de Concessão de Diárias e Passagens – PCDP’s, que não tiverem os formulários devidamente preenchidos e nem os anexos pertinentes à viagem incluídos, serão devolvidas ao setor de origem e não será efetivada a solicitação”. Assim, a partir daquela data, as PCDP’s com inconsistências tenderiam a diminuir, fazendo com que o número de erros nessas propostas, ao longo do tempo, cheguem a zero, visto que a prática e o hábito melhorariam os processos de inserção e preenchimento de dados, por parte dos solicitantes e propostos no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens.”
Análise da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE:

Na análise das PCDP’s que foram objeto do escopo desta atividade de auditoria houve a constatação de inconsistências, as quais foram relacionadas na SA n.º 11/2012-AUDINT e ensejariam necessidade de devolução da solicitação de concessão de diárias e passagens para providências, posterior análise e aprovação.

Na referida solicitação de auditoria, as falhas foram relacionadas analiticamente, entretanto por objeto desta análise serão apresentadas no Quadro 2 abaixo referentes às solicitações de diárias e passagens:
Quadro 2: Falhas na solicitação de diárias e passagens
	N.º
	PDCP n.º
	Descrição das falhas

	01
	200/12
	Não apresentou solicitação em formulário padrão e não foi o proposto quem solicitou a concessão das diárias e das passagens;

	02
	91/12, 150/12, 1782/12, 1846/12, 1937/12, 160/12, 1128/12 e 106/12.
	Não foi o Proposto quem assinou a PCDP;

	03
	581/12, 285/12, 1896/12, 249/12
	Proponente não assinou a PCDP.

	04
	1077/12 e 1079/12.
	Proposto assinou em campo errado.


01. Não apresentou solicitação em formulário padrão e não foi o proposto quem solicitou a concessão das diárias e das passagens:

Erro formal, quanto a não utilização de formulário padrão para solicitação de concessão de diárias e passagens; e impropriedade que necessitaria ser sanada para aprovação da PCDP;
02.  Não foi o Proposto quem assinou a PCDP:

Impropriedade que necessitaria ser sanada para aprovação da PCDP; e que afronta o princípio da segregação de função, quando da solicitação e aprovação da PCDP pela mesma pessoa, como proposto e proponente ao mesmo tempo;
03.  Proponente não assinou a PCDP:

Está em desacordo com a Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999;

04.  Proposto assinou em campo errado:
Esta impropriedade demonstra a necessidade de informação dos proponentes e dos propostos, quanto aos procedimentos administrativos, e formais, para solicitação e concessão de diárias e passagens, embora considerando que as medidas adotadas visam diminuir, ou até mesmo evitar reincidências quanto à solicitação de concessão de diárias e passagens para afastamento de servidores ou de colaboradores eventuais, não apresentam providências para sanear as impropriedades já ocorridas, as quais foram relacionadas, também, na SA n.º 11/2012-AUDINT, razão pela qual fica mantida a constatação.
Recomendação 1:

Abster-se de aprovar PCDP (solicitação de concessão de diárias e/ou passagens) eivadas de falhas formais e/ou legais.

Recomendação 2:

Orientar os usuários do sistema de concessão de diárias e passagens acerca dos procedimentos administrativos a serem adotados para a solicitação de concessão de diárias e/ou passagens.

4. CONCLUSÃO

Este trabalho objetivou o cumprimento ao PAINT/2012, bem como subsidiar a Administração Superior no acompanhamento das concessões de passagens e diárias dos servidores e dos colaboradores eventuais da UFRPE.
Da realização desta atividade de auditoria resultaram 11 constatações, dentre as quais há impropriedades que podem causar prejuízo ao erário, e 25 (vinte e cinco) recomendações, que representam um assessoramento da AUDIN/UFRPE à gestão desta Universidade.
Sugerimos que todas as recomendações do presente Relatório após analisadas, havendo concordância de Vossa Magnificência, sejam encaminhadas aos setores responsáveis para a tomada das providências cabíveis com a finalidade de evitar possíveis reincidências das falhas ora apontadas.
Recife, 21 de setembro de 2012.

____________________________________________

Clayton de Mendonça Julião

Auditor / Auditoria Interna / UFRPE

De acordo: _____/______/_________

______________________________________________

Rosane Bezerra de Magalhães

Chefe da Auditoria Interna / UFRPE
Relatório de Auditoria Interna - N.º 02/2012
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